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' CSL — DECADÊNCIA — Considerando que a Contribuição Social
Sobre o Lucro é lançamento do tipo por homologação, o prazo para
o fisco efetuar lançamento é de 5 anos a contar da ocorrência do
fato gerador, sob pena de decadência nos termos do art. 150, § 4°,
do CTN.

Preliminar acolhida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto pela PRINT. FORMULÁRIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, ACOLHER a preliminar de decadência

suscitada pelo recorrente, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado. Vencidos os Conselheiros Nelson Lósso Filho, Ivete Malaquias

Pessoa Monteiro e José Carlos Teixeira da Fonseca.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: LUIZ ALBERTO
CAVA MACEIRA e MARGIL MOURA() GIL NUNES. Ausente, justificadamente, e
Conselheira KAREM JUREIDINI DIAS DE MELLO PEIXOTO.
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RELATÓRIO

O auto de infração de fls. 02/05 exige a CSL do ano-calendário de

1997 em razão de o contribuinte não ter transportado o valor do Lucro Líquido (ficha

6, linha 31) para a Base de Cálculo da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido

(ficha 11, linha 20).

A decisão de fls. 44/49 manteve integralmente o lançamento, e a

sua ementa está assim redigida:

"DECADÊNCIA — Não estando satisfeitas as condições para o
lançamento por homologação, para fins de contagem do prazo
decadencial, aplica-se a regra geral, segundo a qual o direito
de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se
cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

DECADÊNCIA - O prazo decadencial, no que se refere às
contribuições sociais, é de 10 anos contados do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido
constituído.

POSTERGAÇÃO — COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS — Não
ocorre a postergação quando o contribuinte reduziu o lucro real
tributável com a compensação de prejuízos de períodos
anteriores?

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso

voluntário (fls. 54/68) com os seguintes argumentos:

a) a autuada compensou no ano de 1997, a título de prejuízos acumulados (sic),

um valor superior a 30% do lucro líquido;
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b) inobstante o lançamento embasado em normas legais, esqueceu-se a

fiscalização que a CSL de 1997 não podia mais ser objeto de lançamento, uma

vez que decaído o direito de fazê-lo;

c) a CSL é um tributo lançado por homologação, independentemente de haver sido

efetuado algum pagamento;

d) no tocante ao mérito, deixou a autoridade autuante de reconhecer a existência,

não de um erro no cálculo do Lucro Real (sic), mas de uma postergação do

imposto devido; com efeito, naquele ano de 1997 recolheu menos CSL, mas nos

anos subseqüentes deixou de compensar prejuízos uma vez que todo seu

estoque havia sido compensado;

e) o erro cometido pela fiscalização em não agir de acordo com o entendimento do

PN COSIT 2199 (sic) deve determinar a anulação do lançamento;

f) quanto ao juros Selic, é possível serem cobrados juros diversos ao montante de

1%, mas a forma como serão calculados deve estar obrigatoriamente previsto

em lei, o que não foi feito;

g) a delegação ao Banco Central de estipular é uma agressão ao CTN.

O arrolamento de bens está à fl. 75.

É o Relatório.	 404
77
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VOTO

Conselheiro JOSÉ HENRIQUE LONGO, Relator

É cristalino o atual entendimento da Câmara Superior de Recursos

Fiscais deste 1° Conselho de Contribuintes de que somente até o ano de 1991 o

lançamento do tributo (IR ou CSL) era por declaração (e cujo prazo de decadência

teria início no 1° dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido lançado)

antecipado porém à data da entrega da declaração), e que a partir desse período —

como é o caso em tela — o lançamento é considerado por homologação.

Assim, nos termos do § 4° do art. 150 do CTN, é extinto o crédito

tributário pela decadência, se expirado o prazo de 5 anos a contar da ocorrência do

fato gerador.

Cabe contudo reflexão sobre o art. 45 da Lei 8212/91, citado pela	 -

decisão a quo, que determina o prazo de 10 anos para o lançamento de

contribuição social, nos seguintes termos:

«Art. 45. O direito de a Seguridade Social apurar e
constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos
contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
crédito poderia ter sido constituído;

II - da data em que se tomar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, a constituição de crédito anteriormente
efetuada?
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A reflexão necessária foi muito bem exposta no voto da eminente e

saudosa Conselheira Tânia Koetz Moreira (Acórdão 108-06.992), cujo trecho abaixo

transcrito demonstra seu raciocínio:

"A regra geral de decadência, no sistema tributário brasileiro,
está definida no artigo 173 do Código Tributário Nacional, da
seguinte forma:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

11 - da data em que se tomar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente
efetuado."

A Lei n° 8.212/91, tratando especificamente da Seguridade Social,

Introduziu prazo maior de decadência, mantendo termo a quo idêntico ao

do CTN (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter

sido feito o lançamento ou a data da decisão anulatória, quando presente

vício formal).

Poder-se-ia argumentar que à lei ordinária não caberia introduzir ou

modificar regra de decadência tributária, matéria reservada à lei

complementar, nos termos do artigo 146, inciso III, alínea b, da

Constituição Federal. Todavia, a discussão acerca da constitucionalidade

de lei extrapola a competência atribuída aos órgãos administrativos, e

não cabe aqui examiná-la.

Portanto, abstraindo-se a questão da constitudonalidade do artigo 45 da

Lei n° 8.212/91, deve-se concluir que, para as contribuições submetidas à

regra nele estipulada, aquele prazo que, pelo artigo 173 do CTN é de

Adi„iik4
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cinco anos, passa a ser de dez anos. O artigo 45 da Lei n° 8.212191

trata do mesmo instituto tratado no artigo 173 do CTN, impondo-lhe

prazo mais dilatado.

Todavia, é ponto já pacificado, tanto na jurisprudência administrativa

quanto na judicial, que, para os tributos sujeitos ao lançamento por

homologação, prevalece o preceito contido no artigo 150 do mesmo

Código Tributário Nacional, cujo parágrafo 40 estabelece que se considera

homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário no

prazo de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, salvo se

comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

É também unânime o entendimento de que a Contribuição Social sobre

o Lucro inclui-se entre as exações cujo lançamento se dá por

homologação. Assim sendo, na data da ocorrência do fato gerador (antes,

portanto, de iniciar-se a contagem do prazo de que tratam o artigo 173 do

CTN ou o artigo 45 da Lei n° 8.212/91), iniciou-se o prazo do artigo 150, §

4°, do CTN. Transcorridos dai cinco anos, sem que a Fazenda Pública se

manifeste, homologado está o lançamento e definitivamente extinto o

crédito.

Da mesma forma como não se pode ler o artigo 173 do CTN

isoladamente, sem atentar-se para a regra excepcional do artigo 150,

também o artigo 45 da Lei n° 8.212/91 não pode ser lido ou aplicado

abstraindo-se as demais regras do sistema tributário. Ao contrário, sua

interpretação há que ser sistemática, única forma de tomá-la coerente e

harmoniosa com a lei que lhe é hierarquicamente superior.
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Note-se que a homologação do lançamento, nos termos do art. 150 1 §

4*, do CTN, se dá em cinco anos contados do fato gerador, se a lei não

fixar prazo diverso. Ora, a Lei n° 8.212/91 não fixa qualquer prazo para

homologação de lançamento, no caso das contribuições para a

Seguridade Social. Deve prevalecer, portanto, aquele do artigo 150 do

CTN, salvo na ocorrência de dolo, fraude ou simulação, hipótese

expressamente excepcionada na parte final de seu parágrafo tr. Ocorrida

essa hipótese, volta-se à regra geral do instituto da decadência, ou seja,

a do artigo 173 do Código Tributário Nacional, para os tributos em geral, e

a do artigo 45 da Lei n°8.212/91, para as contribuições ai abrangidas.

Em assim sendo, o lançamento sob exame, alcançando o

período de dezembro de 1991 a dezembro de 1994, foi efetuado quando já

transcorrido o prazo de cinco anos estabelecido no artigo 150, § 4, do Código

Tributário Nacional, de vez que o auto de infração foi lavrado apenas em

19/1212000.

Em suma, sendo a CSL tributo classificado como lançamento por

homologação, e tendo transcorrido prazo superior a 5 anos (art. 150, § 4°, CTN)

desde o fato gerador e até o lançamento de oficio, é inquestionável a extinção de

eventual crédito tributário em face da decadência.

De mais a mais, não há que se falar em prazo decadencial de 10

anos paras as contribuições sociais, previsto na Lei 8212/91, uma vez que somente

lei complementar pode estabelecer limitações ao poder de tributar (Constituição

Federal, art. 146, II), inclusive acerca de decadência (inciso III, b), e, no atual

sistema jurídico, a norma desse nível hierárquico que estabelece a decadência para

tributos é o Código Tributário Nacional, e lá está previsto o prazo de 5 anos (art.

150, § 4°). Nesse sentido decidiu a Câmara Superior de Recursos Fiscais deste
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colegiado na sessão de 17/4/2001 (Acórdão CSRF/1-3.348), além de noutras

oportunidades (v.g. CSRF/1-3.906).

Portanto, diante da decadência apontada, declaro a nulidade do

auto de infração.

Sala das Sessões - DF, em 15 de abril de 2005.

*A H rQ(J LONGO
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